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      A FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA SÃO CAMILO DE ESTEIO, pessoa jurídica de direito pri-

vado, CNPJ N. 13.016.717/0001-73, sito à Rua Castro Alves,948, Tamandaré, em Esteio/RS, por intermédio 

de sua Diretora Geral Sra. Ana Regina Boll, torna público aos inte ressados que realizará licitação na modali-

dade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei nº 14.133/21 e no Decreto n.º 7.744, de 01 de junho de 2023, e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

 

1. DO OBJETO  

1.1 O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, para eventual aquisi-

ção, conforme condições, especificações técnicas, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, Ter-

mo de referência e seus anexos.  

1.2 As licitantes deverão possuir condições que garantam a responsabilidade, presteza, segurança e eficácia 

da     execução do objeto, de modo a obter pleno resultado.  

1.3 Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto desta licitação.  

1.4 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, constam da Ata de Registro de Preços.  

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Portal de 

Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico: http://www.portaldecompraspublicas.com.br.  

2.1.1 Os interessados deverão estar cadastros no portal da licitação em tempo hábil.  

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relaci o-

nados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo pro-

ceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilit a-

ção. 

2.5 A obtenção do benefício referente ao art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,  

fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano -calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapo-

lem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2024 

Objeto: REGISTRO DE PREÇO AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS  

Processo Administrativo n° 136/2023 – Valor total estimado: R$ 61.752,32 (Sessenta e um mil, setecentos e cin-

quenta e dois reais, e trinta e dois centavos) – Quantidade de itens: 15 

Critério de julgamento: Menor Preço  

Forma de adjudicação: Item  
Tipo de Objeto: Bens Comuns  
Modo de disputa: Aberto 
Exclusivo me/epp/equiparadas: NÃO 

Data e hora da abertura da sessão pública: 18 de Março de 2024, às 09h30min. 

Edital e certame: http://www.portaldecompraspublicas.com.br (Portal de Compras Públicas) 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.6 Será concedido t ratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, artigo 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

2.7 Não poderão disputar esta licitação:  

2.7.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

2.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a lic i-

tação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

2.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licit a-

ção em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civi l  

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

2.7.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

2.7.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido conde-

nada judicialmente, com t rânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalha-

dores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela le-

gislação trabalhista;  

2.7.8 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  

2.8 O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícit o ou a utilização fraudulen-

ta da personalidade jurídica do licitante.  

2.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

2.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

2.11 O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do f i-

nanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021.  
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2.13 A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica.  

 

3.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

Atenção: No momento do cadastro ou registro da proposta comercial eletrônica, o licitante deverá 

atentar para o fato de que, por razões de limitações técnicas das especificações dos materiais con s-

tantes no CATMAT/CATSERV, as especificações técnicas completas do objeto licitado, para efeito e 

formulação da proposta, serão sempre aquelas constantes do Termo de Referência.  

3.1 A fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.  

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabe-

lecidos para abertura da sessão pública.  

3.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes enca-

minharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste 

Edital. 

3.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

• Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e qu e cumpre plena-

mente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

• Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos  termos do artigo 7°, XXXIII, da Constitu-

ição; 

• Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

• Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

3.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônic o,  

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

3.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os  requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

3.6.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

3.6.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno port e, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa.  

3.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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3.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as  

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

3.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilit a-

ção pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de 

envio de lances. 

3.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes con-

vocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

3.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às s e-

guintes regras: 

3.11.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

3.11.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 

intervalo de que trata o subitem acima.  

3.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

3.12.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamen-

to por menor preço; e  

3.12.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto.  

3.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 pos-

suirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, poden-

do ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

3.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrôn i-

co durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

3.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

3.16 É dever do licitante manter seu cadastro atualizado junto ao portal de licitações, ressaltando a importân-

cia do correto preenchimento do E-mail institucional, que será utilizado para os contatos, avisos, notificações 

e demais atos administrativos junto ao FSPSCE e atualizar previamente as comprovações de seus documen-

tos anexados no portal para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.  

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante sistema eletrônico, dos seguintes campos:  

4.1.1 Valor ou desconto;  

4.1.2 Marca;  

4.1.3 Fabricante; se for o caso.  

4.1.4 Quantidades, devendo respeitar a quantidade total estipulada.  

4.1.5 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;  

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

4.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao máximo previsto.  
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4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhis-

tas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.  

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabi-

lidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 

ou qualquer outro pretexto. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de ex e-

cutar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,  

quando requerido, sua substituição. 

4.7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apre-

sentação.  

4.7.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contrat a-

ções públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.7.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.  

4.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as s e-

guintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatura-

mento por sobrepreço na execução do contrato.  

4.9 A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor é o valor registrado no sistema, podendo ser enca-

minhada atualizada,  acompanhando a DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR, quando houver, no prazo defi-

nido pelo pregoeiro, a contar da solicitação no sistema eletrônico.  

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E LANCES  

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema ele-

trônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,  

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tem-

po real por todos os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclus ivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
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5.6 O lance deverá ser ofertado pelo Menor Preço.  

5.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

5.8 O licitante somente poderá oferecer lance melhor ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, o 

mais vantajoso para administração.  

5.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou  percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1%  

5.10 O licitante poderá,  uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

5.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

5.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão elet rônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

5.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,  após isso, será prorrogada aut o-

maticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública.  

5.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

5.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

5.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

5.12.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances interm e-

diários. 

5.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os  

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

5.13.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sist e-

ma encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

5.13.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

5.13.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

5.13.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

5.13.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lan-

ces segundo a ordem crescente de valores.  

5.14 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”,  

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
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licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorroga-

ções. 

5.14.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poder ão os licitan-

tes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances suces-

sivos. 

5.14.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,  após isso, será prorrogada aut o-

maticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública.  

5.14.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

5.14.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

5.14.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

5.14.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances i n-

termediários. 

5.15 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores.  

5.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e regi s-

trado em primeiro lugar.  

5.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do me-

nor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrô-

nico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.19 Quando a desconexão do sistema elet rônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 

do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

5.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

5.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,  

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar -se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

5.21.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empat a-

das com a primeira colocada. 

5.21.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

5.21.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
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5.21.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno por-

te que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas  

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

5.22 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.22.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

5.22.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em at o 

contínuo à classificação; 

5.22.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

5.22.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de tra-

balho, conforme regulamento; 

5.22.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle.  

5.22.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por:  

5.22.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Adm i-

nistração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize;  

5.22.2.2 Empresas brasileiras; 

5.22.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

5.22.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/09.  

5.22.3 Caso nenhum critério anterior seja suficiente para o desempate, será realizado sorteio a critério do 

agente de contratação de licitação responsável pela licitação utilizando-se apenas do fator sorte.  

5.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

5.23.1 Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia 

pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão observados  os 

seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade.  

5.23.2 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondiciona-

mento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  

5.23.3 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

5.23.4 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

5.23.5 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licit a-

tório.  

5.23.6 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a pro-

posta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,  acompanhada, se for o caso, dos do-

cumentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edi tal e já apresen-

tados. 
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5.23.7 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

5.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO  

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em pr i-

meiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº  

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta:  

6.1.1 Documentos de Habilitação ou SICAF e DOCUMENTOS COMPLEMENTARES;  

6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS. 

6.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP.  

6.1.4 Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

Nota: Sobre a apresentação do SICAF, os documentos que não o compõem, é obrigatório a apresentação dos 

demais documentos solicitados, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados dos sistemas.  

Nota: Pesquisa consolidada de CEIS, CNEP e outras: https://portaldatransparencia.gov.br/. Para a consulta de 

fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (certidoes-apf.apps.tcu.gov.br).  

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa lici tante e também de seu sócio majoritário,  

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pre-

goeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrên-

cias Impeditivas Indiretas. 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,  

dentre outros. 

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de partic i-

pação.  

6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favo-

recido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5 e 3.6 des-

te edital. 

6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 

do decreto nº 7.584, de 07 de março de 2023.  

6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1 Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

6.7.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

6.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável.  
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6.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

6.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro,  

que comprove:  

6.8.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

6.8.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

6.9 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte:  

6.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi - integra-

da ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;  

6.9.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado e pela superação de custo unitário t ido como relevante, caso haja planilha anexa.  

6.9.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do re gi-

me de execução.  

6.9.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta,  

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  

6.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarec i-

mentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade 

da proposta. 

6.11 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos un i-

tários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante class i-

ficado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valo-

res adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

6.11.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresent ar à Admi-

nistração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o 

modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas  

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vence-

dora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral,  

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensá-

veis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.  

6.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A plan i-

lha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço.  

6.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas;  

6.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

6.13 Caso o Termo de Referência ou o Edital exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado, sob pena de não aceitação da proposta.  

6.13.1 O licitante classificado em primeiro lugar, tendo sua documentação em conformidade com o estabel e-

cido neste Instrumento, poderá ser convocada pelo Pregoeiro, para no prazo estipulado, contados a partir do 

recebimento da Convocação, a apresentar amostra.  
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6.13.2 A amostra deverá ser entregue à Comissão de Licitações, no horário de atendimento ao público, na 

fundação de saúde publica São Camilo de Esteio Rua Castro Alves N.948 bairro: Tamandaré Esteio/RS CEP 

93.260-460  Telefone: (51) 212683006.  

 13.3 Os produtos deverão vir identificados com os seguintes dados: Razão social da empresa licitante; Moda-

lidade e Número da Licitação; Número e descrição do item;6.13.3 Os produtos deverão vir identificados com 

os seguintes dados: Razão social da empresa licitante; Modalidade e Número da Licitação; Número e descr i-

ção do item;  

6.13.4 Não serão aceitas amostras para análise por analogia.  

6.13.5 A não apresentação do solicitado implicará a automática desclassificação do licitante.  

6.13.6 O licitante que apresentar amostra de produto em desconformidade com as especificações técnicas 

será desclassificada do certame, e a critério da administração, o próximo licitante melhor classificado, será 

convocado para no mesmo prazo regulamentar, e em iguais condições do primeiro, apresentar amostra.  

6.14 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitan-

tes. 

6.15 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

6.16 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do lic i-

tante será recusada.  

6.17 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir -se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

 

7.  DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I, documentação exigida 

são necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/21.  

7.1.1 A apresentação do SICAF, substitui os documentos do nível de cadastramento, sendo obrigatória a pre-

sentação dos demais documentos solicitados, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos da-

dos dos sistemas. 

7.1.2 Os licitantes deverão encaminhar DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR, ANEXO I, se houver.  

7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  

7.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão tra-

duzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/16, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

7.3 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico - 

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.  

7.3.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico -financeira, haverá um acréscimo de 10% para 

o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.  



 

 
PE 014/2024 – REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS                                                                  12 

 

 

7.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por prova de au-

tenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração,  

mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilida-

de pessoal; 

7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021.  

7.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o de-

clarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  

7.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação,  a declaração de que cum-

pre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,  

previstas em lei e em outras normas específicas.  

7.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômi-

cas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.  

7.9 O presente objeto não necessita de avaliação prévia do local.  

7.10 A habilitação será verificada por meio do ANEXO I, e/ou SICAF nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresent a-

ção dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê -los  

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

7.12 A verificação pelo pregoeiro/agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo DUAS HORAS, prorrogável por igual período,  

contado da solicitação do pregoeiro/agente de contratação.  

7.12.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os lic i-

tantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no §1º do art.36 e do art.39 do Decreto 

7584/2023.  

7.13 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor.  

7.13.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Re ferência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais  

bem classificado. 

7.13.2 Respeitada a exceção do subitem anterior,  relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

7.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

7.14.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

7.14.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  
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7.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade  jurídica, mediante decisão fundamentada, registra-

da em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

7.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de cl assificação, até a apuração de uma proposta que aten-

da ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1.  

7.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja pro-

posta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

7.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.  

7.19 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento.  

 

8. DOS RECURSOS 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de lic i-

tantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/21.  

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabi-

litação do licitante:  

8.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.  

8.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/21, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para 

a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 dias úteis, contado do recebimento 

dos autos.  

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias  

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

9) DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133/21, o que:  

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  
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b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta quan-

do: b1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

b3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  ou b4) deixar de apresentar amos-

tra; 

b5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convo-

cado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

c1) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa à 

licitação; 

e) fraudar a licitação;  

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: f1) agir 

em conluio ou em desconformidade com a lei;  

f2) induzir deliberadamente a erro no julgamento; f3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133/21, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitan-

tes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

I – advertência; II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar;  

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; II – as peculiaridades do caso concreto;  

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para o Contratante;  

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

9.4 A multa será de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado.  

9.4.1 Para as infrações previstas nos itens “a”, “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15%, para os itens  “d”,  “e”,  

“f”, “g” e “h”, será de 15% a 30%, do valor do contrato licitado.  

PE 03/2023 – Página 11 | 24  

9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6 Na aplicação da sanção será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  

contado da data de sua intimação.  

9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável  em decorrência das infra-

ções administrativas relacionadas nos itens “a”, “b” e “c”, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
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9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,  

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens “a”, “b” e “c ” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo do art. 156, §5º, da Lei 14133/21.  

9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em acei-

tar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item “c” caract e-

rizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da ga-

rantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º do Decreto 

7584/2023.  

9.10 A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabiliz a-

ção a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que,  se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o re-

curso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vi n-

te) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inido-

neidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.14 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

dos danos causados. 

 

10.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133/21, devendo protocolar o pedido até 3 (t rês) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (t rês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do 

Porta de Compras Públicas. 

10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

 

11.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

11.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias,  

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de valida-

de encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sa nções pre-

vistas na Lei nº 14.133/21.  
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11.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

11.2.1 A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

11.2.2 A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

11.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. Caso o sistema não esteja disponível, será aceito outros meios, priorizando os digitais.  

11.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

11.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado du-

rante a vigência da ata de registro de preços.  

11.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelec i-

das, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquis i-

ção pretendida, desde que devidamente justificada.  

11.7) Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabe-

lecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

 

12) DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

12.1) Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

12.1.1) Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classifica-

ção na licitação; e 

12.1.2) Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

12.2) Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata.  

12.2.1) A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado.  

12.2.2) Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

12.3) A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necess i-

dade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

12.3.1) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabe-

lecidos no edital; ou 

12.3.2) Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses pre-

vistas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 7.744/23.  

12.4) Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado,  

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:  

12.4.1) Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classific a-

ção, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

12.4.2) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

 

13) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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13.1) O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no  Portal Nacional de Contratações  

Públicas – PNCP, autos do processo no GRP. 

13.2) Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cert a-

me na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

13.3) Todas as referências de tempo observarão o horário de Brasília – DF.  

13.4) A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

13.5) As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princ ípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

13.6) Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Admini s -

tração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do re-

sultado do processo licitatório. 

13.7) Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e inclu-

ir- se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.8) O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, des-

de que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princ ípios da isonomia e do interesse público.  

13.9) Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que com-

põem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10) O Edital e seus anexos estão disponíveis no Portal de Compras Públicas.  

13.11) Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

 

• ANEXO I – Documentos de Habilitação 

• ANEXO II – Modelo de Proposta Financeira 

• ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preço/ Modelo de Cadastro Reserva  

• ANEXO IV – Termo de Referência/ Estudo Técnico Preliminar/ Anexo do Objeto De a cordo: 

 

 

DE ACORDO: 
 
 

 
 
 

 

ASSESSORIA JURÍDICA DA FSPSCE      DIRETORA GERAL  
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ANEXO I 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2024 

 

A – Documentos comprobatórios de HABILITAÇÃO JURÍDICA consistem em: 

a1) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional;  

a2) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, da Junta Comercial da sede;  

a3) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,  

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no s ítio https://www.gov.br/empresas-e- nego-

cios/pt-br/empreendedor;  

a4) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa indi-

vidual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Regis-

tro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de docu-

mento comprobatório de seus administradores;  

a5) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário  

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,  sucur-

sal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME  n.º  

77, de 18 de março de 2020. 

a6) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

a7) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,  sucur-

sal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas  Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem  sede a ma-

triz 

a8) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devi-

damente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,  

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  

a9) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos  

definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º,  

§2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.  

a10) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como pro-

dutor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971/09.  

Nota: Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.  
 

B – Documentos comprobatórios de REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA consistem em: b1) 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou Pessoas Físicas, conforme o caso;  b2) Pro-

va de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

b3) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a apre-

sentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa;  

b4) Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou 

positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

b5) Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL, do domic ílio ou sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

b6) Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

 
C – Documentos comprobatórios de ECONÔMICO-FINANCEIRA, consistem em: 

http://www.gov.br/empresas-e-
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c1) CERTIDÃO NEGATIVA de falência, de concordata , de recuperação judicial ou extrajudicial, pelo distribu-

idor da sede da empresa,  datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de  validade 
expresso na própria Certidão;  

c1.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovação de 

que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, sob pena de inabilitação,  devendo, ainda, 

comprovar os demais requisitos de habilitação.  

 
c2) BALANÇO PATRIMONIAL dos 2 (dois) últimos exerc ícios sociais, com demonstração de resultado de  

exercício e demais demonstrações contábeis; 

c2.1) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exerc ício e demais demonstrações contábeis limi-

tar-se-ão ao último exerc ício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

  c2.1.1) Se a abertura da sessão ocorrer antes de 30 (trinta) de abril, aceitar -se-á que os 2 (dois) últi-

mos exercícios sociais sejam o penúltimo e antepenúltimo em relação ao exercício atual vigente  
c3) DECLARAÇÃO assinada por profissional habilitado da área contábil, comprovando o atendimento dos 

índices econômicos previstos abaixo.  

c3.1) A aptidão econômica do licitante, para cumprir as obrigações será verificada mediante a obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes 

da aplicação das fórmulas:  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = ; 

Passivo Circulante 

        

c3.2) As licitantes que apresentarem resultado menor que 1 (um), em qualquer um dos índices acima, deverão 
comprovar capital social ou patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do valor total  arrematado para 
o(s) item(ns) a ser(em) contratado(s), como exigência para sua habilitação. 

 
 
D - Documentos comprobatórios de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, consiste em: 

d.1) Certificado de Registro do Produto, exigido pela ANVISA, ou cópia de publicação em D.O.U.;  

d.1.1) Em substituição do D.O.U. supracitado, serão aceitas cópias de consultas do registro do produto no sítio 
da ANVISA;  

d.1.2) Caso o produto seja isento de registro, a empresa deverá apresentar a certidão de isenção ou outro 
instrumento que comprove a situação do produto junto à MS/ANVISA.  
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2024 

Dados da empresa: 

Razão Social  

CNPJ (MF) nº:  

Endereço:  

Telefone:  Cidade:  UF:  

Banco:  Agência:  Conta-Corrente:  

 

Dados do Representante para fim de apresentação da proposta e assinatura do contrato: 

Nome:  CPF:  

Cargo/Função:  RG:  

Endereço Eletrônico:  Telefone  

 
a A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de entrega desta carta de proposta. 

b Prazo para a execução dos serviços: conforme termo de referência e edital. 
c Preço Proposto: 

 

ITEM DESCRIÇÃO  
MARCA / 

MODELO  
QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

      

 

— Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no 

Edital do Pregão Eletrônico n° 14/2024, bem como verificamos todas as especificações nele conti-

das, não havendo discrepância entre quaisquer informações ou documentos que dele fazem parte, e 

estamos cientes de todas as condições que possam de qualquer forma, influir nos custos, assim como 

qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas 

informações, bem como pelos erros ou omissões, contidas tanto no formulário proposta, como em 

seus anexos. 
 

Atenciosamente. 

Local:                                                           , data:          /              /2024. 

 

 

 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

 
CONTRATO Nº XXXXX/202X 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
XXX/202X 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 136/2023 

 

PARTES: 
       CONTRATANTE:     A FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA SÃO CAMILO DE ESTEIO,  entidade de direito 

privado, inscrito no CNPJ N.º 13.016.7170001/73, com sede administrativa na Rua Castro 

Alves, n.º 948, nesta cidade de Esteio - RS, representada neste ato pela sua Diretora Ge-
ral Sra. Ana Regina Boll, doravante denominada CONTRATANTE.  

 

CONTRATADA:            xxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxx, n° xxx – Bairro 

xxxxxxxx, na cidade de xxxxxxxx, CEP xxxxxxxx, inscrita no CNPJ n° xxx.xxx.xxxx/xx 

neste ato representada pelo seu , se-

nhor(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx            

, portador(a) do CPF n° xxxxxxxx-xx e RG n° xxxxxxxx, E- mail institucional: @

  , te-

lefones: (xx) xxxx-xxxx. 

 
Pela presente Ata de Registro de Preços entre as partes acima qualificadas, é firmada e ajustada, a  

contratação do objeto enunciado, com autorização constante do Processo Administrativo n° 136/2023, , homo-

logado em     de de 20 , sujeitando-se as partes às nor-

mas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, no Decreto nº 7.744, de 01 de junho de 2023, e em  

conformidade com as disposições a seguir: 

 

1 DA DOCUMENTAÇÃO 

1.1 Fazem parte integrante da presente ata de registro de preço, independente de transcrição, o 

Pregão Eletrônico n° 14/2024, seus anexos, a proposta da contratada datada em      de de 20  

, e os demais documentos referentes ao objeto, que não contrariem o disposto neste instru-

mento.  

 

2 DO OBJETO 

2.1 A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, para eventual 

aquisição, conforme especificações técnicas, observações, quantidades, garantias, órgãos partici-

pantes e locais de entrega e respectivo Termo de Referência, que é parte integrante desta Ata, as-

sim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
2.2 Não será permitida a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto deste certame lici-

tatório.  
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3 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1 Conforme proposta definitiva da empresa adjudicatária do certame, o preço registrado para o 

fornecimento do objeto da presente ata de registro de preços ocorrerá conforme os preços abaixo 

relacionados: 

Item UN Descrição 
Marca/ 

Modelo 
Quantidade Valor 

unitário 

      

      

3.2 No preço contratado estão incluídos todos e quaisquer despesas diretas ou indiretas que 

venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, materiais, instalação, per-

das, mão de obra, equipamento, encargos tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos 

necessários e indispensáveis à completa execução. 

3.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.  

3.4 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

 

4 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta 

do recurso indicado na ordem de compra.  

 

5 DO(S) ÓRGÃO(S) GERENCIADOR, PARTICIPANTE(S) E DA ADESÃO 

5.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

5.2 O órgão gerenciador é a Fundação de Saúde Pública São Camilo de Esteio, conforme quanti-

dades abaixo: 

 

Item Unidade Participante Quantidade 

    

    

 

6 DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA E CADASTRO RESERVA 

6.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, con-

forme artigo 84 da Lei 14.133/21. 

6.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício fi-

nanceiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
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6.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela enti-

dade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de desp-

esa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/21. 

6.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 6.2 deverá ser assinado no prazo de val i-

dade da ata de registro de preços. 

6.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133/21. 

6.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

6.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser o b-

servada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
6.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores  
que: 

6.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudi-

catário, observada a classificação da licitação; e 

6.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. 

6.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos forne-

cedores registrados na ata. 

6.5 O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

hipóteses: 

6.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

6.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas. 

6.8 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21. 

6.8.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devida-

mente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

6.9 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Si s-

tema de Registro de Preços. Não estando disponível os sistemas de assinatura, será realizado por 

outro meio.  
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6.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições esta-

belecidos no edital e observado o disposto no item 6.7, observando o item 6.7 e subitens, fica facul-

tado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de clas-

sificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

6.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e eventual atualização nos 

termos do edital, poderá: 

6.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

6.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

6.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação es-

pecífica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

7 DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual re-

dução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/21. 

7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

7.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os  

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/21. 

7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação; 

     7.1.3.2No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme cri térios definidos 

para a contratação. 

 

8. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superven-

iente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negoc iar a redução do preço registrado.  
8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.  

8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,  

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e  não convo-

cará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
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8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento  da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.  

8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades  que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a opor-

tunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 

Lei nº 14.133/21. 

8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cum-

prir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 

preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o imposs ibilite de cumprir o 

compromisso. 

8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação compro-

batória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às  condições  

inicialmente pactuadas. 

8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,  

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções  previstas na Lei nº 

14.133/21, e na legislação aplicável.  

8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador con-

vocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados. 

8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  

8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,  con-

forme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

8.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos  

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a ne-

cessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/21.  

9. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA  ATA 

9.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não partici-

pantes do registro de preços. Conforme art. 30 do Decreto Municipal 7744/23. 

9.2 O remanejamento somente poderá ser feito:  

9.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

9.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

9.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será consid-

erado participante para efeito do remanejamento.  
9.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não partic ipante,  

serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 7744/23.  

9.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do  

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
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9.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Mu-

nicípios distintos, caberá ao fornecedor benefic iário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

9.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,  

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das quanti-

dades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.  

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRA-

DOS 

10.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  

10.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administra-

ção sem justificativa razoável;  

10.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto n.º  7.744,  

de 01 de junho de 2023; ou 

10.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21.  

10.1.5 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº  

14.133/21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 

preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,  decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção.  

10.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

10.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  

10.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que comprovadas e justificadas: 

10.4.1 Por razão de interesse público;  

10.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

10.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 7.744/23. 

 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará penalidades estabelecidas no edital.  

11.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,  con-

vocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

11.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pac-

tuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às  con-

tratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplica-

ção da penalidade, conforme art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 7.744/23.  

11.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências, dada a 

necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.  
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12. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obriga-

ções da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

definidos no Edital e Termo de Referência.  

12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de  

itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 

entidade.  

13. DO FORO E CASOS OMISSOS 

13.1 Fica eleito o Foro da cidade de Esteio para dirimir as questões decorrentes deste instrumento ou de sua  

execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

13.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, Decreto nº 7.744, de 01 

de junho de 2023, subsidiariamente, segundo as disposições contidas no Código de Defesa do Cons umidor e 

normas e princ ípios gerais dos contratos, dirimidos pela FSPSCE. 

13.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, que, depois de lida e achada em ordem, 

vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.  

 
Esteio,_________de_______de 2024 

 
 
     

DE ACORDO: 

 

 
ASSESSORIA JURÍDICA DA FSPSCE   

   
 

 
 
 
 
 
 
 

_________________________     _____________________________ 
CONTRATANTE                            CONTRATADA 

Diretora Geral                                        
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Termo de Referência 

(SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) 
 

 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Este termo de referência tem por objeto a aquisição de medicamentos, através do Sistema 

de Registro de Preços. A(s) especificação(ões) do(s) item(ns), quantidade(s), valor estimado total 

e unitário estão dispostos na tabela do Anexo Dados do Objeto, apêndice deste Termo de 

Referência. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal Nº 7.497/22. 

1.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que 

comprovado que o preço é vantajoso para a Administração e conforme a necessidade da secretaria 

demandante, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.4. Quando houver CONTRATO, decorrente da Ata de Registro de preços, o instrumento ofere-

cerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da  contratação (no 

que couber). 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no An-

exo Dados do Objeto do objeto apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. A estimativa de preços é precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº 

14.133/21 e do Decreto Nº 7.493, de 19 de dezembro de 2022 que se encontram com preços 

usuais de mercado, acostados ao processo. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
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3.1. A solução proposta engloba a aquisição de medicamentos, para fins de atendimento às necessidades 

institucionais a fim de suprir as demandas correntes, possibilitando o adequado funcionamento das ativi-
dades. 
 

3.2. Média de consumo é de 12 meses. 
 MEDICAMENTO UN QUANTIDADE 

1 Alopurinol 100 mg cp cp 2.000 

2 Biperideno 2 mg cp cp 1.000 

3 Carvedilol 3,125 mg cp cp 5.000 

4 Ciclopentolato, (cloridrato) 1% - 5 ml Frasco (Colírio) fr 20 

5 Clonidina, (Cloridrato) 0,100 mg cp cp 3.000 

6 Clonidina, (Cloridrato) 0,150 mg cp cp 5.000 

7 Clorpromazina 40 mg/ml – 20 ml Frasco fr 100 

8 Dexametasona 1 mg/ml + Neomicina 5 mg/ml + Polimixina 

B 6000ui/ml – 5 ml Frasco - Colírio 

fr 100 

9 Dimenidrinato 25 mg/ml + Piridoxina 5 mg/ml – 20 ml – 

Frasco (Gotas) 

fr 120 

10 Dipirona 500 mg cp cp 7.000 

11 Isossorbida (Mononitrato) 20 mg cp cp 6.000 

12 Ivermectina 6 mg cp cp 1.000 

13 Metformina 500 mg cp cp 8.000 

14 Metildopa 250 mg cp 6.000 

15 Saccharomyces Boulardii 200 mg – Pó Liofilizado env 5.000 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
 

4.1. Para o atendimento da necessidade apresentada as medicações deverão possuir registro 

na ANVISA. 

 

4.2. O objeto deve ser entregue com as mesmas especificações constantes no termo de 

referência e seus anexos. 

 

4.3. São de responsabilidade da empresa todos os impostos, taxas, licenças e registros dos ór-

gãos públicos municipais, estaduais e federais, que se fizerem necessários, bem como as despesas 

com frete, e recursos humanos (quando for o caso). 

4.4. Durante a execução dos os serviços ou entrega dos itens serão submetidos à inspeção, sendo 

observados os seguintes itens: 

 
a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, respeitando a temperatura dos mesmos, con-

forme especificações, prazo e local indicado, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

b) Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, o objeto com avarias ou defeitos. 

c) Prazo de validade da medicação no mínimo 12 meses no ato da entrega 

 
DA FISCALIZAÇÃO 

4.5. Fiscal Administrativo: Rosimarie Rocha – Assessor Especial II – Matrícula: 2717 

4.6. Gestor de Ata de Registro de Preços: Eliana Sobrosa – Responsável Técnica (Farmacêutica) - 

Farmácia 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do recebimento da ordem de com-

pra; 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as  razões 

respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorroga-

ção de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força  maior. 

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as  especifica-

ções constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 

05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas  custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

5.4. Os bens deverão ser entregues no endereço citado conforme a Ordem de Compra, de-

pendendo da necessidade de cada Secretaria Municipal. 
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6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A Ata de Registro de Preços da presente contratação será regida nos termos dos artigos 82 a 86 

da Lei n.º 14.133/2021 e do Decreto Municipal n.º 7744/2023 e, de acordo com o disposto neste 

Termo de Referência. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

7.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas  aven-

çadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstân-

cias mediante simples apostila. 
 

7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 

7.4 .O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 

7.5. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente, o órgão poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscali-

zação, das estratégias para a execução do objeto, do plano complementar de execução da con-

tratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 

7.6. A A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos. 
 

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do Contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI) 
 

7.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as  ocor-
rências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 

7.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá  notifi-
cações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 

7.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a  situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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7.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 

7.12. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 

7.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glos as e a formalização de apos-
tilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos  comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
 

7.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 

7.15. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do con-
trato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das  alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 
 

7.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da  contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 

7.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,  de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 

7.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos  fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas  pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos  indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
 

7.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminis-
trativo de responsabilização, para fins de aplicação de sanções a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 
 

7.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,  o tér-
mino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação con-
tratual. 

7.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a  serem adotadas para o 
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aprimoramento das atividades da Administração. 
 

7.22. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao 

perfeito entendimento pelos licitantes. 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas  e da 

proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc. 

c) Assegurar à contratada acesso às suas dependências, por ocasião da entrega da mercadoria. 

d) Agir e decidir em nome da FSPSCE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) fornecida(s) em 

desacordo com as especificações exigidas. 

e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise. 

f) Comunicar oficialmente à empresa contratada quanto à rejeição do(s) produto(s). 

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade 

entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado. 

h) Exigir da empresa contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 

i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa contratada, de condições 

previstas neste instrumento. 

j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à contratada, no tocante ao fiel cumprimento 

do disposto neste instrumento. 

k) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer 

natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste 

instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 

 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.23. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e 

seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa a: 

7.24. É dever da contratada manter durante o período de vigência do contrato, todas as  condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, também, e-mail institucional, oficial, atualizado, 

vigente e operacional, para execução de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e to-

dos demais atos administrativos. 

7.25. Efetuar a entrega do serviço no prazo e local informado, acompanhada da ordem de compra, 

dentro da FSPSCE, mediante agendamento prévio junto a secretaria solicitante. Carregar e disponibi-

lizar, constituem obrigações exclusivas da empresa contratada, a serem cumpridas com força de tra-

balho própria a suas expensas. 

7.26. Garantir que não tenha defeitos na execução dos serviços e também, contra vícios, defeitos 

ou incorreções, resultantes da entrega. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se 

como tais àqueles que atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando 

ótimo rendimento, durabilidade e praticidade. 
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7.27. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a dispon-

ibilização, nos locais indicados pelas secretarias, conforme quantitativos dos produtos  adjudicados, 

tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem. 

7.28. Substituir, os produtos que, no ato da entrega, estiverem com suas embalagens violadas 

e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as condições necessárias  estabelecidas neste 

instrumento. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 

7.29. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da en-

trega do(s) produto(s), salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, 

sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previs-

tas neste instrumento. 

7.30. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 

terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente In-

strumento. 

7.31. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

 
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

7.32. Receber provisoriamente o serviço; Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformi-

dade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da pro-

posta, para fins de aceitação e recebimentos definitivos; 

7.33. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

7.34. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Termo de Referência e no Instrumento  Con-

tratual; 

7.35. Cumprir com as demais obrigações constantes no previsto no Instrumento Contratual. 

 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

7.36. Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do con-

trato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

7.37. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes san-

ções: 

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descri-

tas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justi-

fiquem a imposição de penalidade mais grave. 

Multa: Para as infrações previstas nos itens “a”, “b”, “c”, “d” do subitem acima a multa  será con-

forme itens abaixo: 

I) Multa moratória de até 0,5 % por dia de atraso injustificado sobre o valor da par-

cela inadimplida do contrato/objeto, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

II) Multa moratória de até 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato/objeto, até o máximo de 30%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia, se for o caso; 

III) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a  extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas  cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 

IV)  Multa Compensatória de até 30% sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução parcial, imperfeita ou total do contrato/objeto. 

Multa: Para as infrações previstas nos itens “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

7.38. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de repara-

ção integral dos danos causados ao Contratante. 

7.39. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

7.40. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.41. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contra-

ditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.42. Na aplicação das sanções serão considerados: I - a natureza e a gravidade da infração comet-

ida; 
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II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para o Contratante; 
 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta-

ções dos órgãos de controle. 

7.43. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados  como atos le-

sivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos  mesmos autos, ob-

servados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.44. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos  previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os  efeitos das sanções aplica-

das à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminis-

tração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou con-

trole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.45. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela  aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Na-

cional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

7.46. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para  licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo(a) responsável pelo acom-

panhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as  especifi-

cações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de-

finido pela FSPSCE, a contar da notificação da contratada, às suas  custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

8.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo estipulado no item 5,deste termo de  

referência, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo de 10 (dez) dias, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

8.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
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pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do con-

trato. 

8.6. Providências e prazos para a liquidação e pagamento: 

I – 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou in-
strumento de cobrança equivalente pela Administração; 

II – 20 (vinte dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

8.6.1. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento à empresa vence-

dora/contratada, ocorrerá através da FSPSCE, mediante apresentação da Nota Fiscal  correspon-

dente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, acompanhado das 

comprovações de regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, 

Município de Esteio, FGTS e Justiça do Trabalho. 

8.7. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela empresa contratada diretamente ao 

responsável pelo recebimento que somente irá atestar a entrega dos produtos e liberará a Nota Fis-

cal para pagamento quando cumpridas, pela empresa vencedora, todas as condições pactuadas. 

8.8. A FSPSCE, certificará a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 

compatibilidade entre o material entregue e o que foi solicitado. A contagem para o 20º (vigésimo) 

dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos produtos pelo responsável pelo recebi-

mento e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

8.9. Para execução do pagamento, à empresa contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal cor-

respondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome da FSPSCE, CNPJ 

13.016.717/0001-73, informando o número de sua conta-corrente, se Banco do Brasil, Caixa 

Econômica Federal e/ou Banco do Estado do Rio Grande do Sul, e a respectiva  Agência, bem como o 

número da Ordem de Compra. 

8.10. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida à empresa contratada e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus a FSPSCE. 

8.11. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os  valores 

para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da em-

presa contratada. 

8.12. De acordo com Instrução Normativa RFB Nº 2.110, de 17 de outubro de 2022 e alterações, 

do Instituto Nacional do Seguro Social do MPAS, a FSPSCE, se couber, fará a retenção de 11% (onze 

por cento) do valor bruto da nota fiscal de prestação de serviços e efetuará o recolhimento à Seguri-

dade Social. 

8.13. A FSPSCE, poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer 

fatura apresentada pela empresa contratada casos verificados uma ou mais das  hipóteses abaixo e 

enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, 

conforme enunciado: 

a) A empresa contratada deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 
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da FSPSCE. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

empresa contratada atenda à cláusula infringida. 

c) A empresa que retarda indevidamente a entrega do objeto licitado por prazo que venha a 

prejudicar as atividades da FSPSCE. 

d) Débito da empresa contratada para com a FSPSCE, quer proveniente da execução deste instru-

mento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração às demais cláusulas e 

obrigações estabelecidas neste instrumento. 

8.14. Os pagamentos observarão os limites de desembolso máximo conforme cronograma esta-

belecido no termo de referência, se houver. 

8.15. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no paga-

mento por culpa da FSPSCE, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo 

com o índice de variação do IPCA do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por 

outro índice que venha lhe substituir, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para o atraso. 

 

 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. A forma e critério de seleção dos fornecedores estão dispostos no Anexo Dados do Ob-

jeto, apêndice deste Termo de Referência. 

 

Exigências de habilitação 

9.2. As exigências para fins de habilitação são conforme o Edital. 

 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. A estimativa do valor da contratação encontra-se disposto no Anexo Dados do Objeto, 

apêndice deste Termo de Referência. 

10.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual re-
dução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 
10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 
10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os  preços registra-
dos; 

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previsto para a contratação; ou poderão ser repactuados, a pedido do interessado, con-
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forme critérios definidos para a contratação. 
 

11. DA ANÁLISE DE RISCOS 
 

11.1. Não foram identificados riscos relevantes para este processo quando da análise de recursos 

orçamentários, fornecedores e execução da entrega do objeto. 
 

11.2. A Análise de Riscos, encontra-se no item 15.2 do Estudo Técnico Preliminar apêndice deste
 Termo de Referência. 

 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

12.1. Somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil (Or-

dem de Compra). 
 

13. RESPONSÁVEIS 

Nome do servidor responsável: Rosimarie Rocha Cargo: Assessor Especial II 

Matrícula: 2717 

 

 
 

 

Esteio, 07 de fevereiro de 
2024 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (REGISTRO DE PREÇOS) 

 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1.1. CATEGORIA DO SERVIÇO: Medicamentos 

1.2. MODELO DE CONTRATAÇÃO: Sistema de Registro de Preços 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1 Estudo técnico preliminar para tratar da necessidade da Aquisição de medicamentos (variados), 

para período de 12 (doze) meses, através do Sistema de Registro de Preços. A realização 

da Ata de Registro de Preços para atendimento da demanda, se faz necessária visto que o fornec i-

mento é fundamental no atendimento da população.  

 
3. ÁREA REQUISITANTE 

3.1 ÁREA: Farmácia 

3.2 RESPONSÁVEL: Rosimarie Rocha 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O objeto deve ser entregue com as mesmas especificações constantes no termo de referência e seus an-

exos. 

 
4.2. São de responsabilidade da empresa todos os impostos, taxas, l icenças e registros dos órgãos públicos munici-

pais, estaduais e federais, que se fizerem necessários, bem como as despesas com frete, e recursos humanos(quando 

for o caso). 

4.3. Segue descritivo dos medicamentos: 

 
 MEDICAMENTO UN QUANTIDADE 

1 Alopurinol 100 mg cp cp 2.000 

2 Biperideno 2 mg cp cp 1.000 

3 Carvedilol 3,125 mg cp cp 5.000 

4 Ciclopentolato, (cloridrato) 1% - 5 ml Frasco (Colírio) fr 20 

5 Clonidina, (Cloridrato) 0,100 mg cp cp 3.000 
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6 Clonidina, (Cloridrato) 0,150 mg cp cp 5.000 

 

7 Clorpromazina 40 mg/ml – 20 ml Frasco fr 100 

8 Dexametasona 1 mg/ml + Neomicina 5 mg/ml + Polimixina 

B 6000ui/ml – 5 ml Frasco - Colírio 

fr 100 

9 Dimenidrinato 25 mg/ml + Piridoxina 5 mg/ml – 20 ml – 

Frasco (Gotas) 

fr 120 

10 Dipirona 500 mg cp cp 7.000 

11 Isossorbida (Mononitrato) 20 mg cp cp 6.000 

12 Ivermectina 6 mg cp cp 1.000 

13 Metformina 500 mg cp cp 8.000 

14 Metildopa 250 mg cp 6.000 

15 Saccharomyces Boulardii 200 mg – Pó Liofilizado env 5.000 

 

 
DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS 

4.4. Não serão exigidas amostras para medicamentos 

 
DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 
4.5. Os bens/serviços a serem contratados devem obedecer a Lei n. 12.305/2010, as Instruções No rmativas SLTI/MP 

ns. 01/2010 (Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou 

obras pela Administração Pública). 

DA GARANTIA CONTRATUAL 

4.6. Não haverá exigência de garantia contratual. 

 
DA EXIGÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

 
4.7. Para o atendimento da necessidade apresentada as medicações deverão possuir registro na ANVISA. 

 
 
DA SUBCONTRATAÇÃO 
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4.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
DO(S) ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

 
4.9. Não haverá participação de outros órgãos ou outras entidades nesta Ata de Registro de Preços. 
 

DA GARANTIA DO OBJETO 

4.10. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

4.10.1. Durante a execução dos os serviços ou entrega dos medicamentos serão submetidos à in-

speção, sendo observados os seguintes itens: 

a) Efetuar a entrega dos medicamentos em perfeitas condições, respeitando a temperatura dos 

mesmos, conforme especificações, prazo e local indicado, acompanhado da respectiva 

Nota fiscal. 
 

b) Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, o medicamento com avarias ou defeitos. 

 
c) Prazo de validade da medicação no mínimo 12 meses no ato da entrega 

 

 

 
DA FISCALIZAÇÃO 

 
4.13.1 A execução dos serviços ou entrega do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidores desig-

nados no ato do pedido de compra vinculado à Ata de Registro de Preços. 

4.13.2 A gestão da Ata de Registro de Preços ocorrerá por quem originou o processo, através do gestor da Ata indicado 

no Termo de Referência. 

 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 
5.1. O levantamento de mercado foi realizado conforme Decreto Nº 7493, de 19 de dezembro de 2022, que dispõe 

sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens  e contratação 

de serviços em geral e encontra-se descrito no Anexo Dados do Objeto.  

 
5.2. O ciclo de vida do medicamento, é de um ano dependendo das condições de uso, armazenamento e 

composição química do mesmo. A estimativa de uso desse medicamento será de aproximadamente 12 

meses. 

 

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

DAS SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO E JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA: 
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6.1.1. A solução estudada trata da aquisição/contratação de medicamentos (variados).Esta solução é de 

baixa complexidade, amplamente fornecida pelo mercado. Portanto, não se faz necessário ampla pes-

quisa quanto às soluções de mercado para a demanda apresentada.  

 

 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 
7.1. As quantidades foram estimadas considerando as necessidades para um período de 12 (doze) meses 

que resultaram no quantitativo solicitado; 

 
7.2. A metodologia utilizada para chegar às quantidades que serão consumidas durante o período é baseada no co n-

sumo do ano anterior com atividades em pleno funcionamento;  

 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1.A estimativa do valor da contratação e o método de composição dos valores está mensurada no 

Anexo Dados do Objeto. A pesquisa de preços está anexada aos autos processuais, que são proce-

dimentos obrigatórios e prévios à realização de processos de contratação pública.  

 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

9.1. Não haverá parcelamento para esta solução. O critério de adjudicação do objeto será conforme descrito no Anexo 

Dados do Objeto. 

 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

10.1 Não se verificou aquisições correlatas e/ou interdependentes que venham a inviabilizar a contra-

tação ou interferir no planejamento da demanda.  

 

 
11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

11.1 Não houve previsão no Plano Anual de Contratações, pois a FSPSCE não se adequou ainda a este 

planejamento, porém se baseou nas necessidades encontradas nos certames anteriores, pois contribui 

para a logística e para as missões técnicas e operacionais, tendo em vista ser fundamental para manu-

tenção dos serviços. 

 

 
12. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

12.1 Espera-se com a contratação suprir a necessidade dos materiais relacionados pela área requis itante 

possibilitando o cumprimento à legislação e a continuidade das atividades que necessitam dos mater i-

ais objeto da licitação. 
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13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

13.1 No específico desta contratação, não há necessidade de adequações do órgão requisitante para a 

contratação do objeto deste estudo. 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

14.1 Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais rele-

vantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos fiscalizadores e 

à política de sustentabilidade ambiental de acordo com a legislação vigente.  

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

15.1. Justificativa da Viabilidade: Tendo em vista a existência de fornecedores dos materiais relacionados, com base 

na Pesquisa de Preços, declaro que a contratação pretendida é viável e necessária os termos  deste Estudo Técnico 

Preliminar. 

 
 
15.2. DA ANÁLISE DE RISCOS: 

 

 
RISCO 1- FALTA DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA A CONTRATAÇÃO DO OBJETO 

 

( X ) Risco Baixo ( ) Risco Médio ( )Risco Alto 

DANOS IMPACTO Ação de 

Contingência 

Responsável Prazo 

Atraso no início dos 

procedimentos licitatórios 
Aumento das demandas 

que nec essitam do objeto 

da contratação. 

Reserva ou 

Realocação de 
Recursos 
Orçamentários e 
Financeiros pelo 

Gestor 

Secretaria 

Demandante. 

Antes do início dos 

Procedimentos 
Licitatórios 

 

 
RISCO 2- FALTA DE FORNECEDORES HABILITADOS PARA O FORNECIMENTO DO OBJETO 

 

(  ) Risco Baixo ( X ) Risco Médio ( )Risco Alto 

DANOS IMPACTO Ação de 

Contingência 

Responsável Prazo 

Atraso na 

efetivação da 

contratação 

Fracasso na 

licitação. 

Nec essidade de refazer 

o processo licitatório 

Edital com condições 

de habilitação 

eficientes. 

Setor de Licitações Durante o 

procedimento 

licitatório. 

 

Constante 
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RISCO 3- : DESCUMPRIMENTO OU INEXECUÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 

 

(  ) Risco Baixo ( X ) Risco Médio ( )Risco Alto 

DANOS IMPACTO Ação de 

Contingência 

Responsável Prazo 

Não efetivação 

da contratação. 

Falta dos materiais ou 

serviços que dependem da 

contratação. 

 

Evitar a aceitação 

de lances 

Inexequíveis. 

Setor de 

Licitações e 

Contratos 

Durante o 

procedimento 

licitatório. 

 

  
 

Nec essidade de 

cautela durante a 

análise da 

documentação de 

habilitação 

 
Constante 

 

 
16. RESPONSÁVEIS 

Nome do servidor responsável pelo Estudo Técnico Preliminar Rosimarie 

Rocha Cargo, Assessor Especial II 

Matrícula, 2717 
 

 

 
Esteio, 07 de fevereiro de 2024 
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REGISTRO DE PREÇOS DE MATERIAL DE EXPEDIENTE - 

ANEXO DADOS DO OBJETO 
(registro de preços) 

 

COMPLEMENTAÇÃO DO ITEM 1 - INFORMAÇÕES BÁSICAS 
Tipo de Objeto: medicamentos, conforme o Decreto Nº 7497/22. 
 

Critério de julgamento: preço médio. 

Forma de Adjudicação: De acordo com as características técnicas e peculiaridades do objeto, a forma 

de adjudicação será POR ITEM. 
 
Aquisição através de registro de preços pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro no 
Art. 78, IV da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

 
 
COMPLEMENTAÇÃO DO ITEM 9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
A estimativa do valor total da aquisição é de: R$ 61.752,32 (Sessenta e um mil e setecentos e cin-
quenta e dois reais e trinta e dois centavos). 

Foi realizada consulta á tabela Painel de Compras, Portal Zênite, Fornecedores da região e última con-
tratação junto ao Município de Esteio para composição da média conforme documentado no mapa de 

preços e conforme Decreto Nº 7493, de 19 de dezembro de 2022.  

A pesquisa de preços foi realizada pelo(a) servidor(a): – Jessica de Assis Aguirre – matrícula - 200321. 
 

 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
QUANTIDADE 

 
UNIDADE 

PREÇO 
MÉDIO 

UNITÁRIO 

1 
Alopurinol 100MG CP 

2000 cp 0,2727 

2 
Biperideno 2MG CP 

1000 cp 0,5390 

3 
Carvedilol 3,125MG CP 

5000 cp 0,6759 

4 
Ciclopentolato, (Cloridrato) 1% - 5ML 

Frasco (Colírio) 

20 frasco 13,0333 

5 
Clonidina, (Cloridrato) 0,100MG CP 

3000 cp 0,3028 

6 
Clonidina, (Cloridrato) 0,150MG CP 

5000 cp 0,3598 
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7 
Clorpromazina 40MG/ML - 20ML 

Frasco 

100 frasco 10,8566 

8 
DEXAMETASONA 1MG/ML + 

NEOMICINA 5MG/ML + 

POLIMIXINA B 6000UI/ML - 5ML 

FRASCO (COLIRIO) 

100 frasco 13,99 

9 
Dimenidrinato 25MG/ML + Piridoxina 

5MG/ML - 20ML Frasco (Gotas) 

120 frasco 11,0666 

10 
Dipirona 500MG CP 

7000 cp 0,5970 

11 
Isossorbida, (Mononitrato) 20MG - CP 

6000 cp 0,3395 

12 
Ivermectina 6MG CP 

1000 cp 3,7125 

13 
Metformina 500MG CP 

8000 cp 0,1754 

14 
Metildopa 250mg 

6000 cp 0,64 

 
 

15 

Saccharomyces Boulardii 200mg - Pó 

Liofilizado 

5000 envelope 7,0672 
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